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menos em um bom texto, de maneira aleatória, se estão no 
lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, estabelecendo 
uma relação hierárquica do pensamento defendido; retomando 
ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo 
autor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço 
para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entre-
linhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer 
que você precise ficar preso na superfície do texto, mas é funda-
mental que não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e 
inespecíficas. 

Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado 
à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós leitores 
proficientes.

 ▸ Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto envolve realizar uma análise ob-

jetiva do seu conteúdo para verificar o que está explicitamente 
escrito nele. Por outro lado, a interpretação vai além, relacionan-
do as ideias do texto com a realidade. Nesse processo, o leitor 
extrai conclusões subjetivas a partir da leitura.

 ▸ Gêneros Discursivos
 ▪ Romance: descrição longa de ações e sentimentos de 

personagens fictícios, podendo ser de comparação com a 
realidade ou totalmente irreal. A diferença principal entre 
um romance e uma novela é a extensão do texto, ou seja, o 
romance é mais longo. No romance nós temos uma história 
central e várias histórias secundárias.
 ▪ Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais total-

mente imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve 
poucas personagens, que geralmente se movimentam em 
torno de uma única ação, dada em um só espaço, eixo te-
mático e conflito. Suas ações encaminham-se diretamente 
para um desfecho.
 ▪ Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferen-

ciado por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, 
e tem a história principal, mas também tem várias histórias 
secundárias. O tempo na novela é baseada no calendário. O 
tempo e local são definidos pelas histórias dos personagens. 
A história (enredo) tem um ritmo mais acelerado do que a 
do romance por ter um texto mais curto.
 ▪ Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situa-

ções que nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado 
a ironia para mostrar um outro lado da mesma história. Na 
crônica o tempo não é relevante e quando é citado, geral-
mente são pequenos intervalos como horas ou mesmo 
minutos.

Compreender um texto nada mais é do que analisar e de-
codificar o que de fato está escrito, seja das frases ou de ideias 
presentes. Além disso, interpretar um texto, está ligado às con-
clusões que se pode chegar ao conectar as ideias do texto com 
a realidade.

A compreensão básica do texto permite o entendimento de 
todo e qualquer texto ou discurso, com base na ideia transmiti-
da pelo conteúdo. Ademais, compreender relações semânticas é 
uma competência imprescindível no mercado de trabalho e nos 
estudos.

A interpretação de texto envolve explorar várias facetas, des-
de a compreensão básica do que está escrito até as análises mais 
profundas sobre significados, intenções e contextos culturais. No 
entanto, quando não se sabe interpretar corretamente um texto 
pode-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvi-
mento profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

 ▸ Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se extrair os tópicos 

frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na compreen-
são do conteúdo exposto, uma vez que é ali que se estabelecem 
as relações hierárquicas do pensamento defendido, seja reto-
mando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas 
nas entrelinhas. Deve-se atentar às ideias do autor, o que não 
implica em ficar preso à superfície do texto, mas é fundamental 
que não se criem suposições vagas e inespecíficas.

 ▸ Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a in-
terpretação. Ademais, a leitura, além de favorecer o aprendizado 
de conteúdos específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se 
faz suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre 
releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos 
surpreendentes que não foram observados previamente. 

Para auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se tam-
bém retirar dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, 
isso certamente auxiliará na apreensão do conteúdo exposto. 
Lembre-se de que os parágrafos não estão organizados, pelo 

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO; ESTRU-
TURA E SEQUÊNCIA LÓGICA DE FRASES E PARÁGRAFOS

LÍNGUA PORTUGUESA
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 ▪ Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da linguagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, a 
vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação de imagens.
 ▪ Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a opinião do editor através de argumentos e fatos sobre um assunto 

que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é convencer o leitor a concordar com ele.
 ▪ Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 

Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas de destaque sobre algum assunto de interesse. 
 ▪ Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materializa em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 

crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando os professores a identificar o nível de alfabetização delas.
 ▪ Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa 

liberdade para quem recebe a informação.

As palavras podem ter diversos sentidos em uma comunicação. E isso também é estudado pela Gramática Normativa: quem 
cuida dessa parte é a Semântica, que se preocupa, justamente, com os significados das palavras. 

Veremos, então, cada um dos conteúdos que compõem este estudo. 

 ▸ Antônimo e Sinônimo
O antônimo é a palavra que possui sentido oposto. Por exemplo, “felicidade” é o antônimo de “tristeza”, porque o significado de 

uma é o oposto da outra. Da mesma forma ocorre com “quente” que é antônimo de “frio”. 
Já os sinônimos são palavras que têm sentido aproximado e que podem, inclusive, substituir umas às outras. O uso de sinônimos 

é muito importante para evitar a repetição desnecessária de palavras nos textos. Observe os exemplos a seguir: 
Felicidade é sinônimo de alegria/contentamento; e 
Rápido é sinônimo de veloz.

 ▸ Hipônimos e Hiperônimos
Estes conceitos são simples de entender: o hipônimo designa uma palavra de sentido mais específico, enquanto que o hiperônimo 

designa uma palavra de sentido mais genérico. 
Ex:
Cachorro e gato são hipônimos, pois têm sentido específico. 

Já “animais domésticos” é uma expressão hiperônima, pois indica um sentido mais genérico de animais. 

Outros exemplos ajudam a visualizar melhor a relação entre termos específicos e gerais:

rosa, orquídea e lírio são hipônimos de flor;
flor é hiperônimo de cada uma dessas espécies;
veículo, por sua vez, é hiperônimo de carro, moto, ônibus e bicicleta.

Essa relação hierárquica é sempre de “termo geral” → “termos específicos”.

Atenção: não confunda hiperônimo com substantivo coletivo. Hiperônimos estão no ramo dos sentidos das palavras. 

 ▸ Conotação e Denotação
Observe as frases: 
Amo pepino na salada.
Tenho um “pepino” para resolver.
As duas frases têm uma palavra em comum: pepino.

Mas na primeira frase, pepino está no sentido denotativo, ou seja, a palavra está sendo usada no sentido próprio, comum, 
dicionarizado. 

Já na segunda frase, a mesma palavra está no sentido conotativo, pois ela está sendo usada no sentido figurado e depende do 
contexto para ser entendida.

Convém destacar que denotação corresponde ao significado básico, dicionarizado, enquanto conotação corresponde ao 

 SIGNIFICAÇÃO DAS PALAVRAS: SINÔNIMOS, ANTÔNIMOS, HOMÔNIMOS E PARÔNIMOS
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Estruturas lógicas
Antes de tudo, é essencial compreender o conceito de proposições. Uma proposição é definida como uma sentença declarativa 

à qual podemos atribuir um único valor lógico: verdadeiro ou falso, nunca ambos. Em outras palavras, trata-se de uma sentença que 
pode ser considerada fechada.

Existem diferentes tipos de proposições, sendo as principais:
 ▪ Sentenças abertas: são sentenças para as quais não é possível atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso, e, portanto, não são 

consideradas frases lógicas. 
Exemplos incluem:
Frases interrogativas: “Quando será a prova?”, “Estudou ontem?”, “Fez sol ontem?”.
Frases exclamativas: “Gol!”, “Que maravilhoso!”.
Frases imperativas: “Estude e leia com atenção.”, “Desligue a televisão.”.
Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, etc.): “Esta frase é falsa.” (expressão paradoxal), “O cachor-

ro do meu vizinho morreu.” (expressão ambígua), “2 + 5 + 1”.

 ▪ Sentença fechada: Uma sentença lógica é aquela que admite um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso.

Proposições simples e compostas
Proposições simples, também conhecidas como atômicas, são aquelas que NÃO contêm nenhuma outra proposição como parte 

integrante de si mesma. Elas são designadas pelas letras latinas minúsculas p, q, r, s..., sendo chamadas de letras proposicionais.
Por outro lado, proposições compostas, também conhecidas como moleculares ou estruturas lógicas, são formadas pela com-

binação de duas ou mais proposições simples. Elas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P, Q, R, S..., também chamadas de 
letras proposicionais.

É importante ressaltar que TODAS as proposições compostas são formadas por duas ou mais proposições simples.

Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são constituídas por proposições simples conectadas por conectivos, os quais determinam seu valor 

lógico. Isso pode ser observado na tabela a seguir:

Operação Conectivo Estrutura Lógica Tabela verdade

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

AVALIAÇÃO DA HABILIDADE DO CANDIDATO EM ENTENDER A ESTRUTURA LÓGICA DE RELAÇÕES ENTRE PESSOAS, 
LUGARES, COISAS E/OU EVENTOS, DEDUZIR NOVAS INFORMAÇÕES E AVALIAR AS CONDIÇÕES USADAS PARA ESTA-
BELECER A ESTRUTURA DESSAS RELAÇÕES

RACIOCÍNIO LÓGICO 
QUANTITATIVO
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Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q

Em resumo, a tabela verdade das proposições simplifica a resolução de várias questões.

As sequências podem ser compostas por números, letras, pessoas, figuras e assim por diante. Há várias maneiras de estabelecer 
uma sequência, mas o importante é que haja pelo menos três elementos que caracterizem a lógica de sua formação. No entan-
to, algumas séries exigem mais elementos para definir sua lógica. Ter um bom conhecimento em Progressões Aritméticas (PA) e 
Progressões Geométricas (PG) torna a dedução das sequências simples e sem complicações. É crucial estar atento a vários detalhes 
oferecidos por elas, como nos exemplos abaixo:
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É um modo de gestão compartilhada que divide respon-
sabilidades para instalar, regular, manter e expandir ações de 
assistência social. Desde então, são os assistentes sociais que 
estão implementando o SUAS, enfrentando inúmeros desafios 
entre os quais destacam-se:

 ▪ a reafirmação da Assistência Social como política de 
Seguridade Social, a consolidação e a democratização dos 
Conselhos e dos mecanismos de participação e controle 
social;
 ▪ a organização e apoio à representação dos usuários;
 ▪ a participação nos debates sobre o SUAS, as Normas 

Operacionais Básicas (NOB), os Centros de Referência 
da Assistência Social (CRAS) e os Centros de Referência 
Especializado de Assistência Social (CREAS);
 ▪ a elaboração de diagnósticos de vulnerabilidade dos 

municípios;
 ▪ o monitoramento e a avaliação da política;
 ▪ o estabelecimento de indicadores e padrões de qualidade 

e de custeio dos serviços; contribuindo para a construção de 
uma cultura democrática, do direito e da cidadania.
 ▪ Do ponto de vista dos referentes teórico metodológicos, 

permanecem as tensões e ambiguidades que caracteriza-
ram o Serviço social brasileiro na década de 1990, apesar 
da ruptura com o histórico conservadorismo e da legitimi-
dade alcançada pelo pensamento marxista, ampliam‐se as 
interferências de outras correntes teórico metodológicas, 
particularmente no âmbito da influência do pensamento 
pós‐moderno e neoconservador e das teorias herdeiras da 
“perspectiva modernizadora”, caracterizadas por seu caráter 
sistêmico e tecnocrático.
Estudiosos já apontavam como hipóteses para o encami-

nhamento dessa tensão uma dupla perspectiva, de um lado 
a consolidação e o aprofundamento da hegemonia da atual 
direção social, e de outro a possibilidade de sua reversão ou mu-
dança. Num ordenamento social com regras democráticas, uma 
profissão é sempre um campo de lutas, em que os diferentes 
segmentos da categoria, expressando a diferenciação ideopolíti-
ca existente na sociedade, procuram elaborar uma direção social 
estratégica para a sua profissão.

A reafirmação das bases teóricas do projeto ético político, 
teórico metodológico e operativo, centrada na tradição marxista, 
não pode implicar na ausência de diálogo com outras matrizes de 
pensamento social, nem significa que as respostas profissionais 
aos desafios desse novo cenário de transformações possam ou 
devam ser homogêneas. Embora possam e devam ser criativas 
e competentes.

No início do milênio o Serviço Social brasileiro enfrentou a 
difícil herança do final do século anterior, com seus processos 
de globalização em andamento, com sua valorização do capi-
tal financeiro, suas grandes corporações transnacionais, seus 
mercados, suas mídias, suas estruturas mundiais de poder e as 
graves consequências desta conjuntura para o tecido social em 
geral, configurando um novo perfil para a questão social; no qual 
destacam-se a precarização, a insegurança e a vulnerabilidade do 
trabalho e das condições de vida dos trabalhadores que perdem 
suas proteções e enfrentam problemas como o desemprego, o 
crescimento do trabalho informal (hoje mais da metade da força 
de trabalho do país) e das formas de trabalho precarizado e sem 
proteção social1.

Trata‐se de um contexto que interpela a profissão sob vá-
rios aspectos, das novas manifestações e expressões da questão 
social, aos processos de redefinição dos sistemas de proteção so-
cial e da política social em geral, que emergem nesse contexto. 
Nesses anos, assim como na última década do século XX, tor-
naram‐se evidentes as inspirações neoliberais da política social 
brasileira, face às necessidades sociais da população. 

Uma retomada analítica dessas políticas sociais revela sua 
direção compensatória e seletiva, centrada em situações limi-
tes em termos de sobrevivência e seu direcionamento aos mais 
pobres dos pobres, incapazes de competir no mercado. Estas po-
líticas focalizadas permaneceram e se expandiram.

Efetivamente, no país, apesar dos consideráveis avanços na 
Proteção Social, garantidos na Constituição Federal de 1988 e ex-
pressos, por exemplo, no Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA), na Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) e no SUS, 
esses últimos anos não romperam com as características neoli-
berais que se expandiram desde os anos 90, face às necessidades 
sociais da população.

No caso da Assistência Social merece destaque a Política 
Nacional de Assistência Social (PNAS, 2004) que propõe uma 
nova arquitetura institucional e política para essa política com 
a criação de um Sistema Único de Assistência Social (SUAS). O 
SUAS é constituído pelo conjunto de serviços, programas, proje-
tos e benefícios no âmbito da assistência social.

1 YAZBEK, Maria Carmelita. Os fundamentos históricos e teórico 
metodológicos do Serviço Social brasileiro na contemporaneidade. Em: 

Serviço Social, Direitos Sociais e Competências Profissionais.

LEGISLAÇÃO, FUNDAMENTOS E BASES TEÓRICO-ME-
TODOLÓGICAS DO SERVIÇO SOCIAL, INCLUINDO A LEI 
8.662/1993 QUE REGULAMENTA A PROFISSÃO

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS
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ÍNDICEAMOSTRA

XI - realizar estudos sócio-econômicos com os usuários para 
fins de benefícios e serviços sociais junto a órgãos da adminis-
tração pública direta e indireta, empresas privadas e outras 
entidades.

Art. 5º Constituem atribuições privativas do Assistente 
Social:

I - coordenar, elaborar, executar, supervisionar e avaliar estu-
dos, pesquisas, planos, programas e projetos na área de Serviço 
Social;

II - planejar, organizar e administrar programas e projetos 
em Unidade de Serviço Social;

III - assessoria e consultoria e órgãos da Administração 
Pública direta e indireta, empresas privadas e outras entidades, 
em matéria de Serviço Social;

IV - realizar vistorias, perícias técnicas, laudos periciais, infor-
mações e pareceres sobre a matéria de Serviço Social;

V - assumir, no magistério de Serviço Social tanto a nível de 
graduação como pós-graduação, disciplinas e funções que exi-
jam conhecimentos próprios e adquiridos em curso de formação 
regular;

VI - treinamento, avaliação e supervisão direta de estagiários 
de Serviço Social;

VII - dirigir e coordenar Unidades de Ensino e Cursos de 
Serviço Social, de graduação e pós-graduação;

VIII - dirigir e coordenar associações, núcleos, centros de es-
tudo e de pesquisa em Serviço Social;

IX - elaborar provas, presidir e compor bancas de exames e 
comissões julgadoras de concursos ou outras formas de seleção 
para Assistentes Sociais, ou onde sejam aferidos conhecimentos 
inerentes ao Serviço Social;

X - coordenar seminários, encontros, congressos e eventos 
assemelhados sobre assuntos de Serviço Social;

XI - fiscalizar o exercício profissional através dos Conselhos 
Federal e Regionais;

XII - dirigir serviços técnicos de Serviço Social em entidades 
públicas ou privadas;

XIII - ocupar cargos e funções de direção e fiscalização da 
gestão financeira em órgãos e entidades representativas da ca-
tegoria profissional.

Art. 5º-A. A duração do trabalho do Assistente Social é de 30 
(trinta) horas semanais. (Incluído pela Lei nº 12.317, de 2010).

Art. 6º São alteradas as denominações do atual Conselho 
Federal de Assistentes Sociais (CFAS) e dos Conselhos Regionais 
de Assistentes Sociais (CRAS), para, respectivamente, Conselho 
Federal de Serviço Social (CFESS) e Conselhos Regionais de 
Serviço Social (CRESS).

Art. 7º O Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) e os 
Conselhos Regionais de Serviço Social (CRESS) constituem, em 
seu conjunto, uma entidade com personalidade jurídica e for-
ma federativa, com o objetivo básico de disciplinar e defender 
o exercício da profissão de Assistente Social em todo o território 
nacional.

1º Os Conselhos Regionais de Serviço Social (CRESS) são do-
tados de autonomia administrativa e financeira, sem prejuízo de 
sua vinculação ao Conselho Federal, nos termos da legislação em 
vigor.

2º Cabe ao Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) e aos 
Conselhos Regionais de Serviço Social (CRESS), representar, em 
juízo e fora dele, os interesses gerais e individuais dos Assistentes 
Sociais, no cumprimento desta lei.

LEI Nº 8.662, DE 7 DE JUNHO DE 1993.

	 Dispõe sobre a profissão de Assistente Social e dá ou-
tras providências

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º É livre o exercício da profissão de Assistente Social em 
todo o território nacional, observadas as condições estabelecidas 
nesta lei.

Art. 2º Somente poderão exercer a profissão de Assistente 
Social:

I - Os possuidores de diploma em curso de graduação em 
Serviço Social, oficialmente reconhecido, expedido por estabe-
lecimento de ensino superior existente no País, devidamente 
registrado no órgão competente;

II - os possuidores de diploma de curso superior em Serviço 
Social, em nível de graduação ou equivalente, expedido por 
estabelecimento de ensino sediado em países estrangeiros, 
conveniado ou não com o governo brasileiro, desde que devida-
mente revalidado e registrado em órgão competente no Brasil;

III - os agentes sociais, qualquer que seja sua denominação 
com funções nos vários órgãos públicos, segundo o disposto no 
art. 14 e seu parágrafo único da Lei nº 1.889, de 13 de junho de 
1953.

Parágrafo único. O exercício da profissão de Assistente Social 
requer prévio registro nos Conselhos Regionais que tenham juris-
dição sobre a área de atuação do interessado nos termos desta 
lei.

Art. 3º A designação profissional de Assistente Social é priva-
tiva dos habilitados na forma da legislação vigente.

Art. 4º Constituem competências do Assistente Social:
I - elaborar, implementar, executar e avaliar políticas sociais 

junto a órgãos da administração pública, direta ou indireta, em-
presas, entidades e organizações populares;

II - elaborar, coordenar, executar e avaliar planos, programas 
e projetos que sejam do âmbito de atuação do Serviço Social com 
participação da sociedade civil;

III - encaminhar providências, e prestar orientação social a 
indivíduos, grupos e à população;

IV - (Vetado);
V - orientar indivíduos e grupos de diferentes segmentos 

sociais no sentido de identificar recursos e de fazer uso dos mes-
mos no atendimento e na defesa de seus direitos;

VI - planejar, organizar e administrar benefícios e Serviços 
Sociais;

VII - planejar, executar e avaliar pesquisas que possam con-
tribuir para a análise da realidade social e para subsidiar ações 
profissionais;

VIII - prestar assessoria e consultoria a órgãos da admi-
nistração pública direta e indireta, empresas privadas e outras 
entidades, com relação às matérias relacionadas no inciso II des-
te artigo;

IX - prestar assessoria e apoio aos movimentos sociais em 
matéria relacionada às políticas sociais, no exercício e na defesa 
dos direitos civis, políticos e sociais da coletividade;

X - planejamento, organização e administração de Serviços 
Sociais e de Unidade de Serviço Social;
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